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CAPITULO I

DISPOSICOES GERMS

ARTIGO 1.°

AMBITO DE APLICACAO

A Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) designada por CSPR(CSPR) da Paroquia de S.
Tiago de Ronfe, corn sede na Av. Monsenhor Horácio de Araiijo, n.° 73, concelho de Guimarães é urna
associação de fiéis, ercta cm pessoa jurIdica canónica piThlica, por decreto de Sua Exceléncia
ReverendIssima o Senhor Arcebispo Primaz, registada no livro das FundaçOes de Solidariedade Social sob
o n.° 78/86, em 24 de novernbro de 1986.

o CSPR tern acordo de cooperaçäo celebrado corn o Centro Distrital de Braga do Instituto da Segurarica
Social (ISS), ern 19 de dezembro de 2014 para a resposta social de Estrutura Residencial para Pessoas
Idosas (ERPI).

o CSPR tern sede na Avenida Monsenhor Horácio de Araüjo, no 73, codigo postal 4805-360 Ronfe, corn o
ntmero de telefone, 253 531 188, nümero de fax. 253 547 604 e ernail: secretaria@cspronfe.pt.

ARTIGO 2.°
LEGISLAçA0 APLICAVEL

A ERPI rege-se por:
1. Decreto-Lei n.° 1 72-A/2014, de 14 de novernbro, que aprova o Estatuto das IPSS;
2. Portaria n.°1 96-A/20 15 de I de juiho, corn as alteraçöes na Portaria 218 D/20 19 - Define os critérios,

regras e formas em que assenta o rnodelo especIfico da cooperação estabelecida entre o ISS e as
IPS S’s;

3. Portaria n.° 67/2012, de 21 de marco, que define as condicOes de organização, funcionarnento e
instalação a que devem obedecer as estruturas residenciais para pessoas idosas;

4. Decreto-Lei n.° 33/20 14, de 4 de marco, corn as alteraçoes prevista no Decreto de Lei n° 126-A/2021
de 31 de dezembro, que define o regime jurIdico de insta1aço, funcionarnento e fiscalizacão dos
estabelecimentos de apoio social geridos por entidades privadas, estabelecendo o respetivo regirne
contraordenacional;

5. Decreto-Lei n.° 120/2015, de 30 de junho, que estabelece os princIpios orientadores e o
enquadrarnento a que deve obedecer a cooperacão entre o Estado e as entidades do sector social e
so! idário;

6. Protocolo de Cooperacão para o Sector Social e Solidário publicado pelo Governo Português;
7. Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNC;
8. Contrato Coletivo de Trabaiho para as IPSS;
9. Plano de Contingência da Instituicão aplicável sernpre quejustificadamente tal se imponha, poderido

algurnas das normas deste sobreporern-se pela sua natureza as normas vigentes do presefite
Regularnento interno.

ARTIG0 3°

DESTINATARIOS E OBJETIVOS

1. So destinatários da ERPI:
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a) Pessoas corn 65 ou mais anos que, por razöes familiares, dependência, isolamento, solidão ou
inseguranca, não podem permanecer na sua residência;

b) Pessoas adultas de idade inferior a 65 anos, em situação de exceçâo devidamente justificada;
c) Em situaçOes excecionais, a pessoas corn necessidade de alojarnento temporário decorrente da

ausência, impedimento ou necessidade de descanso do cuidador, mediante disponibilidade.
2. Constituem objetivos da ERPI:

a) Proporcionar serviços permanentes e adequados as necessidades biopsicossociais das pessoas
idosas;

b) Assegurar urn atendirnento individual e personalizado em função das necessidades especIficas de
cada pessoa;

3. Para atingir os objetivos referidos no nümero anterior a ERPI adota as seguintes estratégias:
a) Promover a dignidade da pessoa e oportunidades para a estimulacao da memória, do respeito pela

história, cultura e espiritualidade pessoais e pelas suas reminiscências e vontades conscientemente
expressas;

b) Contribuir para a estimulação de urn processo de enveihecimento ativo;
c) Promover o aproveitamento de oportunidades para a saüde, participacão e seguranca no acesso a

continuidade de aprendizagem ao longo da vida e o contacto corn tecnologias teis;
d) Prevenir e despistar qualquer inadaptacao, deficiência ou situacão de risco, assegurando o

encarninhamento mais adequado;
e) Contribuir para a conciliação da vida familiar e profissional do agregado familiar;
f) Prornover o envolvirnento e competências da familia;
g) Criar condicOes que permitarn preservar e incentivar a relação intrafarniliar;

h) Promover estratégias de manutencão e reforço da funcionalidade, autonomia e independência, do
autocuidado e da autoestima e oportunidades para a mobilidade e atividade regular, tendo em
atenção o estado de satide e recornendaçöes médicas de cada pessoa;

1) Promover urn arnbiente de seguranca fIsica e afetiva;
j) Prornover a intergeracionalidade;
k) Promover os contactos sociais e potenciar a integração social;
I) Promover a interação corn ambientes estimulantes, desenvolvendo as capacidades, a quebra da

rotina e a manutençâo do gosto pela vida;
m) Promover a convivência social entre os residentes e corn os farniliares e amigos, corn os cuidadores

e corn a própria comunidade;
n) Promover a participaco dos farniliares ou representante legal, no apoio ao residente.

ARTIC0 4°

CUIDADOS E SERvIcos

1. A ERPI assegura a prestacâo dos seguintes cuidados e servicos:

a) Alojamento;

b) Alimentaçâo adequada as necessidades dos residentes, respeitando as prescriçOes médicas;
c) Cuidados de higiene pessoal;
d) Tratarnento da roupa;
e) Higiene dos espacos;
f) Apoio no desernpenho das atividades de vida diana;
g) Cuidados de enfermagem, bem corno o acesso a cuidados de sañde;
h) AdrninistracAo de fármacos, quando prescritos;
i) Atividades de animacão sociocultural, hdico-recreativas e ocupacionais.
j) Acompanhamento a consultas ou realizacao de exames de diagnostico em situacOes excecionais, ate

2 vezes/ano, devidamentejustificadas e aternpadarnente alertadas, o CSPR prestará, sern custos para
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o utente, o servico de acompanhamento e transporte dos utentes a consultas médicas ou exames
complementares de diagnóstico, desde que num raio não superior a 15 km das instalacOes do CSPR.

2. A ERPI assegura ainda outros servicos, pagos separadamente, nomeadamente:
a) Medicaçäo c produtos de incontinência;
b) Produtos de higiene e conforto especIficos, diferentes dos fornecidos pela Instituicão, de acordo

com a vontade cxpressa do utente;
c) Cuidados de imagem e estética (cabeleireiro, manicure, pedicure, etc.);
d) Servico de podologia;
e) Fisioterapia;
f) Serviço de acompanhamento e transporte a consultas médicas ou exames, superior a 15 km das

instalaçöes do CSPR, mediante um custo a imputar ao utente pelo transporte e acompanhamento.
g) Transportes efetuados por ambulãncias;
h) Transporte a consultas médicas, consultas de especialidade; tratamentos; realizaçäo de exames ou

outros não previstos;
i) Bens alimentares/suplementos, alimentares (bcbIveis ou comestIveis) especIficos para o utente,

diferente dos oferecidos pela Instituicão.
3. Näo e permitido no interior da Instituiçäo a manutenco de hábitos tabagicos e de consumo de álcool pelos

utentes na ERPI.

ARTIGO 5°

INSTALAçOES

As instalaçOes da ERPI são compostas por:
a) 26 quartos (individuais, duplos e triplos);
b) Refeitório;
c) InstalacOes sanitárias;
d) Casa de banho assistido;
e) Sala de movimentos;
f) Salas de apoio aos quartos, com copa;
g) Sistema de climatização corn gestão técnica centralizada (GTC);
h) Internet e TV;
i) Gabinete de enfermagem;
j) Gabinete medico;
k) Cabeleireiro;
1) Elevador;
m) Varandas amplas;
n) Espacos verdes.

CAPITULO II

PROCESSO DE ADMIssA0 DOS UTENTE EM ERPI

Awrico 6.°

coNDIcOEs DE ADMISSAO

Podem candidatar-se a utentes da ERPI aqueles que se enquadrem na tipologia de destinatários referidos
no n°. 1 do art.° 30

ARTIGO 7°

INscRIcAo
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1. Para efeito de candidatura, o candidato deverá fazer a sua inscricão através do preenchirnento de uma
ficha de identificação que constitui parte integrante do seu processo, dcvendo fazer prova das
declaraçOes efetuadas, mediante a entrega de cópias dos seguintes docurnentos:

• a) Cartão de Cidadão do Candidato (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte Fiscal-NIF,
Cartão de Beneficiário da Seguranca Social-NISS e Cartão de Utente-SNS).

b) Cartäo de Cidadão do(s) Responsável(eis) (ou Bilhete de Identidade-BI, Cartão de Contribuinte
Fiscal-NIF, Cartão de Beneficiário da Seguranca Social-NISS e Cartão de Utente-SNS).

c) Rclatório do medico assistente corn indicação da situação de satide e comprovativo da situação
clInica do candidato c outros documentos médicos/informaçoes do estado de saüde que sejarn
pertinentes e necessários ao acompanharnento do candidato.

d) Comprovativo de complcmcnto por dependéncia (quando aplicável).
e) Declaracão de reconhecimento da situação de dernência, emitida por medico da especialidade de

neurologia ou de psiquiatria do Servico Nacional de Sade (SNS) (quando aplicável).
f) Comprovativo atualizado do valor das pensOes e outros rendimentos do candidato.
g) Ultima declaração de IRS (modelo 3) do candidato.
h) Declaração da farrnácia corn rnédia mensal de despesa corn rncdicação crónica do candidato.

2. A ficha de identificação (disponIvcl no CSPR) C OS documentos probatórios referidos no nürnero
anterior deverão ser entregucs na secretaria do CSPR ou via Email para: unidadelar@cspronfe.pt;

3. Em caso de dtivida podem ser solicitados outros documentos comprovativos.
4. As admissOes serão efetuadas pela Direção do CSPR, sob proposta da Coordenação da ERPI, cabendo

a Dircção a dccisão da admissão dos candidatos e a atribuição da respetiva capitação rnensal.

ART IGO 8.°

CRITERIOS DE PRIORIDADE NA ADMIssA0

1. São critérios de prioridade na adrnissão dos candidatos:
a) Situação economicamente desfavorecida;
b) Situação de risco;
c) Inexistência de retaguarda familiar e/ou scm condiçöes de prcstação dos cuidados necessãrios;
d) Utente de outra resposta social do CSPR;
e) Ser natural, residente ou ligado afetivarnente a paróquia ou ao CSPR;
f) Scr benfeitor da paróquia.
g) Encontrar-se na lista de espera.

2. Constitui critério de adrnissão a concordância das famIlias corn os princIpios, valores e normas da
Instituição, presentes no regulamento interno.

3. Após a aplicacão dos critérios e em situação de igualdade pontual, será considerado como fator dc
desernpate a data de inscrição mais antiga.

ARTIG0 9°

ADMISSA0

1. Recebido o pedido de admissão, o mesmo é registado e analisado pela Coordenacão da ERPI, a quem
compete elaborar urn diagnostico da situação do candidato.

2. A proposta de admissão do candidato, quando sejustificar, é elaborada pelaCoordcnacão da ERPI com
base num relatório social que terá em consideração as condiçOes e os critérios para admissão, constantes
neste Regulamento Interno;

3. E competente para decidir sobre a admissão a Coordenadora Geral/Direção do CSPR;
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4. Da decisão será dado conhecimento ao candidato ou seu representante legal no prazo de 90 dias;

5. Em situaçOes de emergência, a admissão será sempre a tItulo provisório corn parecer da Coordenacao
da ERPI e autorização da Direção, tendo o processo tramitação idêntica as restantes situaçOes;

6. Após admissão, é solicita.do ao candidato a entrega de cópias dos seguintes documentos:
a) Cornprovativo de Morada do(s) Responsável(eis)
b) Posologia da rnedicaçao — de acordo corn a prescricão médica
c) Boletim de vacinas atualizado

ARTIGO 10.0

LISTA DE ESPERA

1. As inscriçöes que reünam as condiçöes de adrnissão, rnas que não sejarn admitidas por inexistência de
vagas, passarn autornaticamente para lista de espera, sendo esta informaçao cornunicada por escrito;

2. A lista de espera e organizada segundo os critérios de prioridade de admissão expostos no presente
Regulamento Interno;

3. A inscricão apenas será mantida em lista de espera mediante manifestacão expressa por escrito (via e
mail) pela pessoa responsável pela inscrição;

4. A Instituição informará, por escrito, o responsável pela inscricão, quando tiver vaga para proceder a
adrnissão;

5. A lista de espera será atualizada periodicamente pela Instituição.

ARTIGO 11.0

ACOLHLMENTO DOS NOVOS UTENTES

1. Após decisão da admissão do candidato, proceder-sc-á a abertura dc urn processo individual, no qual
será registada informação relativa a definição, prograrnação e acompanharnento dos serviços prestados;

2. Os utentes são adrnitidos em dias uteis entre as lOhOO e as 12h30. SituaçOes excecionais serão analisadas
e decididas pela Coordenacão da ERPI.

3. No caso de admissão do utente, a este ou ao seu representante legal são prestadas as inforrnaçöes sobre
as regras de funcionarnento da ERPI, nomeadarnente o regulamento interno de funcionarnento,
informacOes sobre cornparticipacão financeira e instrumentos de participacão dos utentes e dos
farniliares na vida da ERPI;

4. Aquando da adrnissão inicia-se urn Prograrna de Acolhimento quc passa por:
a) Apresentar os funcionários que mais interajam corn o utente;
b) Apresentar os outros utentes;
c) Conhecer os espacos da ERPI, incluindo os que não Ihes sejarn especificamente destinados;
d) Aprcsentar o piano de atividades da ERPI;
e) Elaborar a lista de pertences do utente.
5. 0 perIodo de adaptacão do utente é de 30 dias.

6. Caso o utente não se sinta integrado após o perIodo de adaptacão, devem ser identificados os fatores
quc poderão ter determinado a não integracão do utentc.

7. Caso os fatores identificados sejam ultrapassáveis, deve ser iniciado urn novo perIodo de adaptacao
corn a duracao rnáxirna de 30 dias. V

8. Caso persista a não integracão, qualqucr uma das partes pode, unilateralmente, rescindir o contrato.

ARTIGO12.°

PROCESSO INDIViDUAL DO UTENTE

1. Do processo individual do utente consta:
a) Identificacão do utente;
b) Data de admissão;
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c) Identificação e contacto do familiar ou representante legal;
d) Identificaçao e contacto do medico assistente;
e) Caracterizacao da situação social;
f) Contrato de prestação de servicos;
g) Piano Individual (programa de acolhimento; ficha de avaliação de diagnostico e PT)
h) Piano Individual de Cuidados (PlC);
i) Processo de saüde, que possa ser consultado de forma autónoma;
j) Registo de saldas das instalaçOes da ERPI, bern corno de ocorrência de situaçöes anómaias;
k) Cessação do contrato de prestação de serviços corn indicação da data c rnotivo.

2. 0 processo individual do utente é arquivado erniocal próprio, garantindo a sua confidencialidade.
3. Cada proccsso individual deve ser atualizado.

CAPITULO III

REGRAS DE FUNCIONAMENTO

ARTIGO 13.°

H0RARI0 DE FUNCIONANIENTO

1. A ERPI funciona todos os dias do ano c 24 horas por dia;
2. Em horário tipicarnente noturno é praticado urn perIodo designado de silêncio das 23 horas as 7 horas,

em que é estritarnente proibido os utentes produzirern ruIdos que prejudiquem a saüde, a seguranca ou
o sossego coletivos.

ARTIGO 14.°

REGIME DE VISITAS

1. Todas as visitas devern ser previarnente agendadas, unicamente no perlodo da manhã junto da equipa
de animação.

2. E facultada a visita de familiares e amigos aos utentes da ERPI das 10h30 as 12h00 c das 14h30 as
18h00 diariarnente, corn interrupção das 15h45 as 16h30, para o lanche dos utentes. Os
farniliares/representantes deverão curnprir o horário das visitas previarnente estipulado, de forma a não
perturbar o normal funcionamento da ERPI.

3. As visitas devern respeitar ate quatro visitantes por utente no interior das instalacOes (nos espacos
prcviarnente dcfinidos para o efeito), num perlodo lirnitado a 60 rninutos.

4. Apenas é perrnitido aos visitantes o acesso aos quartos nas situaçöes em que os utentes se encontram
acamados ou doentes, ou quando devidarnente autorizados. Para os utentes, independentemente da ala
a que pertencarn, que não efetuern levante no dia e hora da visita, a rnesma é efetuada no quarto.

5. Em casos de excecionalidadc, os visitantes tern de solicitar autorizacão prévia a Coordenação da ERPI
para visitas fora do horário referido.

6. As visitas devern ser realizadas, de preferência, nos cspacos cornuns e de forma a evitar perturbacao no
bern-estar dos utentes.

7. Para garantir a seguranca dos utentes, os visitantes são proibidos de fornecer aos utentes qualquer tipo

de alimentos, bebidas, medicamentos ou outras substâncias consumIveis scm autorizacãO prévia da
Coordcnação da ERPI.

8. Nas visitas aos utentes devern ser salvaguardadas as regras de funcionarnento da ERPI e o bern-estar
dos restantes utentes,.respeitando a privacidade de cada urn. Não é possIvel a permanência do visitante
no decorrer da prestação dos cuidados ao utente (alimentacao/higiene pessoal).

9. Pode ser proibida a entrada de visitantes que não cumprarn as rcgras estabelecidas.
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10. Caso se verifique a desobediência das regras estabelecidas o CSPR pode recorrer as autoridades
piiblicas.

11. Os utentes poderao almocar corn urn amigo/familiar nas instalaçOes da ERPI, mediante disponibilidade
e aviso prévio ao Diretor Tëcnico e corn o pré-pagamento da refeicão na secretaria da Instituição.

ARTIG0 15.0

SAIDAS DAS INsTALAcOEs DA ERPI

As saIdas dos utentes das instalaçöes da ERPI cstão subordinadas as seguintes regras:
a) Todas as ausências devem ser comunicadas corn antecedência pelos utentes ou seus representantes.
b) Os utentes autónomos (e, portanto, imputáveis) podem sair das instalaçoes da ERPI mediante

cornunicação prévia, a equipa de animação sociocultural, que posteriormente comunica a
Coordenaçao da ERPI.

c) Os utentes não autónomos podcrn sair das instalaçocs da ERPI quando acompanhados por pessoas
autorizadas pelo representante legal que assinem termo de responsabilidade pelo cuidado e pelo
regresso do utente as instalacOes da ERPI em data e hora previarnente acordadas corn a Coordenação
da ERPI;

d) Em qualquer uma das alIneas anteriores, utentes que estejarn sob tratarnento ou vigilancia clInica e
cujo parecer medico coloque algumas condicionantes as saIdas das instalaçOes da ERPI, é necessário
assinatura de termo de responsabilidade pelo próprio (se irnputável) ou pelo seu representante legal
(se não imputável);

e) 0 regresso dos utentes deve ocorrer ate as i 8h00 e nao deverá coincidir corn o horário das refeiçOes
principals ou. lanche. Situaçöes excecionais serão avaliadas corn a Direço Técnica da ERPI sendo
que o regresso do utente as instalaçOes da ERPI nunca deverá ultrapassar a hora do inIcio do perIodo
de silêncio (22 horas).

f) A Instituicão não se responsabiliza pelo utente quando este se ausenta por sua iniciativa a pé ou em
viatura própria.

CAPiTULO IV

COMPARTICIPACOES FINANCEIRAS

ARTIG0 16.°

CALCULO DO RENDIMENTO

1. 0 cálculo do rendimento mensal do utente (RC) é realizado de acordo corn a seguinte formula:

RC=RA/12—D
Em que:

RC - Rendimento mensal do utente
RA - Rendimento global do utente (anual ou inualizado)
D - Despesa mensalfixa do utente

2. Para o cálculo do rendimento global do utente (RA), consideram-se os seguintes tipos de rendimentos:
a) Penses — pensôes de velhice; pensöes de invalidez; pensöes de sobrevivência; aposentacão, reforrna

ou outras de idéntica natureza; rendas temporárias ou vitalIcias; prestacöes a cargo de companhias
de seguro ou de fundos de pensOes; e pensOes de alimentos;

b) PrestaçOes sociais;
c) Prediais - rendas de prédios rOsticos, urbanos e mistos; cedência do uso do prédio ou de parte ou

servicos relacionados corn aquela .cedência; diferenças auferidas pelo sublocador entre a Fenda
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recebida do subarrendatário e a paga ao senhorio; cedência do uso (total ou parcial) de bens irnóveis
ou a cedência de uso de partes comuns de prédios. Sempre que destes bens imóveis não resultar
rendas ou que estas sejam inferiores ao valor Patrimonial Tributário, deve ser considerado como
rendirnento o valor igual a 5% do valor mais elevado que conste da caderneta predial atualizada, ou
da certidão de teor matricial ou do documento que titule a aquisicão, reportado a 31 de dezembro
do ano relevante;

d) Capitais — rendimentos dcfinidos no art.° 50 do Código do IRS, designadarnente osjuros de depósitos
bancários, dividendos de açöes ou rendimentos de outros ativos financeiros. Sempre que estes
rendimentos sejam inferiores a 5% do valor dos depósitos bancários e de outros valores mobiliários,
do requerente ou de outro elemento do agregado, a data de 31 de dezembro do ano relevante,
considera-se como rendimento o montante resultante da aplicacao de 5%;

e) Outras fontes de rendimento.
3. A prova dos rendimentos do utente tem de ser efetuada mediante a apresentacâo da declaraçào de IRS,

respetiva nota de liquidacão e outros documentos probatórios.
4. Para cálculo da despesa mensal fixa do utente (D), considerarn-se os seguintes tipos de despesas:

a) As despesas corn saiide e a aquisicão de medicamentos de uso continuado em caso de doenca
crónica;

b) 0 valor das taxas e impostos necessários a forrnaçao do rendimento lIquido, designadamente do
imposto sobre o reridirnento.

5. 0 limite rnáximo das despesas refcridas na ailnea a) do nimero anterior admitidas pela ERPI
corresponde a Retribuição Minima Mensal Garantida (RMMG) dcfinida na Ici.

6. A prova das despesas mensais fixas tern de scr efetuada mediante apresentacão dos documentos
comprovativos.

ARTIGO 17.

CALCULO DE C0MPARTICIPAcOES

1. 0 cálculo da comparticipacäo mensal do utente (CMU) é realizado através da aplicação de uma
percentagem sobre o rendimento mensal do utente (RC), variável entre 75% a 90% de acordo corn o
seu tipo e nIvel de dependência.

2. Sempre quc haja düvidas sobre a veracidade das declaracOes de rendimentos, ou a falta de entrega dos
documentos probatórios, compete a Direção do CSPR convencionar o rnontante da CMU.

3. A comparticipação apurada nos termos do n.°1 deste artigo, a Direcão do CSPR, se assim o entender,
aplicará uma comparticipacäo mensal aos descendentes ou a outros farniliares (CMDF).

4. 0 valor da CMDF terá como referência a diferença entre o valor indicativo de imputacão de custo por
utente divulgado pelo ISS e a sorna da CMU corn a comparticipacão rnensal do ISS.

5. 0 valor efetivo da comparticipacão referido n.°4 deste artigo deve atender-se a capacidade económica
de cada agregado farniliar, sendo o montante acordado entre as partes interessadas, mediante outorga
de acordo escrito e corn emissão do respetivo recibo, de forma individualizada.

ARTIGO 18.°

REDuCA0 IE COMPARTICWAçOES

1. Haverá lugar a uma reduçâo do valor das comparticipacOes referidas nos pontos 1 e 3 do artigo 16° nos

seguintes casos:

a) Se o utente for adrnitido durante na segunda quinzena do mês — 50% de reduçäo;
b) Se o utente falecer durante a prirneira quinzena do rnês — 20% de reducão;
c) Se o utente se ausentar da ERPI durante 15 dias ou mais seguidos, por internamento ou devido a

férias — 20% de reducão.
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ARTIGO 19.°

REvIsA0 DE cOMPARTIcIPAcOES

1. As comparticipaçOes referidas nos pontos I e 3 do artigo 16° são objeto de revisão anual, a efetuar no
inicio do mês de abril, sendo obrigatório entregar na secretaria do CSPR ate ao 6ltimo dia ütil do més
fevereiro, os documentos comprovativos referidos nos pontos 2, 3 e 4 do artigo 15°.

2. Por alteracOes de circunstâncias que estiveram na base do cálculo das comparticipacOes referidas nos
pontos I e 3 do artigo 16° pode a ERPI proceder a revisão da respetiva comparticipacão.

3. A atualização da comparticipacão familiar produz efeitos a partir do dia 1 de abril.

ARTIGO 20.°
PAGAMENTO DA COMPARTICIPACAO

1. 0 pagamento da mensalidade/comparticipacão familiar é efetuado no seguinte perIodo: ate ao dia 10 de
cada mês em relação ao mês em curso, na Secretaria da Instituicão, 8h30 — 13h00 I 14h00 — 18h00 em
dias uteis, ou por transferência bancária.

2. 0 pagamento de outros servicos é efetuado posteriormente a sua realizaçao, em simultâneo com o
pagamento referido no nimero anterior.

3. Perante ausências de pagamento superiores a sessenta dias, o CSPR poderá, após análise individual do
caso, suspender a prestacão dos cuidados e serviços prestados pela Instituiçao ate este regularizar os
pagamentos referidos nos ntimeros I e 2 deste artigo.

4. Em casos excecionais de dificuldade de pagamento, deve ser solicitado o atraso do mesmo, de forma
escrita, antes do dia 10 do referido més, para decisão da Direcão.

CAPITULO V

PRESTACAO Dos CUIDADOS E SERvicos

ARTIGO 21.°

PROCESSO INDIVIDUAL DO UTENTE

0 Processo Individual do Utente é composto por três areas distintas: administrativa; sañde e
animação. A informaçao respeitante a cada uma destas areas é arquivada nos setores respetivos, de forma
a respeitar as regras da confidencialidade. Consta em cada uma destas areas a seguinte informação:
Servicos Administrativos

a) Identificação do Utente;
b) Data de admissão;
c) Identificação e contacto do representante legal/responsável elou dos familiares do Utente;
d) Identificacão da situacão social;
e) Exemplar do contrato de prestacão de serviços;
f) Registo de perIddos de ausência, bem como de ocorréncias de situaçöes anómalas;
g) Cessacão do contrato de prestacão de serviços com indicação da data e motivo.

Gabinete de Enfermagem
a) Identificaçao do medico assistente;
b) Processo de sañdë do Utente, consultado de forma autónoma sempre que neëessário.

Equipa de Animaçao Sociocultural
a) Plano Individual, onde constam as atividades a desenvolver, o registo dos serviços e cuidados

prestados e a identificacäo dos responsáveis pela elaboração, avaliação e revisão do P1;
b) Ficha de avaliacão diagnostica senior;
c) Programa de Acolhimento Inicial.
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ARTIGO 22.°

ALIMENTAçAO

1. 0 servico de alirnentação consiste no fornecirnento das seguintes refeiçOes: pequeno almoço, reforco
de rrianhã, almoco, lanche, jantar e ceia.

2. A ernenta sernanal é afixada cm local visIvel e adequado e no site da Instituicao, elaborada corn o devido
cuidado nutricional e adaptada aos utentes desta resposta social;

3. As dietas dos utentes, sempre que prescritas pelo medico, são de cumprimento obrigatório.

ARTIGO 23.°
CUIDADOS DE HIGIENE

0 servico de higiene pessoal bascia-se na prestação de cuidados de higiene corporal e conforto e é prestado
diariamente e sempre que necessário.

ARTIGO 24.°
CONDICOES DE ALOJAMENTO

1. 0 alojamento dos utentes é realizado em quartos triplos, duplos ou individuais de acordo corn a
capacidade existente. Os utentes são agrupados nos quartos de forrna a prornover o seu conforto e bern
estar.

2. Sernpre que se considere necessário, os utentes poderão ser transferidos de quarto.
3. No caso especifico de casais, quando se verificar o falecimento de urn dos conjugues ou cornpanheiros,

será considerada preferencialrnente a perrnanência do sobrevivo no mesmo quarto, em prtilha corn
outro utente, ou, no caso de não ser viável, a transferéncia para outro quarto apropriado a sua nova
situação.

4. 0 consurno e armazenamento de alimentos e med icação nos quartos estão condicionados a autorização
da coordenacao tédnica.

5. 0 CSPR ficará corn o encargo da limpeza do quarto e de mandar lavar, passar a ferro e passajar todas
as roupas, salvo se algurn utente mostrar vontade de o fazer, carecendo neste caso de autorização da
Coordenacão Técnica.

6. Durante a noite, as luzes deverão estar desligadas, mantendo-se apenas ligadas as de emergência.
7.

8. Para que a ERPI se apresente limpa e arrurnada, é exigido a todos os utentes a rnáxima colaboração no
sentido de se rnanter o desejado asseio e arrurno.

9. Será obrigatório que todos os utentes tomem banho, obedecendo ao rnais rigoroso asseio pessoal.
10. E expressamente proibido, em qualquer urna das dependências da ERPI, os utentes usarern ou

acenderem, qualquer larnparina, máquina, fogão ou outro qualquer meio de fogo, assirn como fumar.

ARTIGO 25.°
TRATAMENTO DA ROUPA DE USO PESSOAL DO UTENTE

1. 0 tratarnento das roupas de uso pessoal, da cama e casa de banhoé assegurado pelo CSPR;
2. As roupas de uso pessoal deverão ser rnarcadas pelos próprios ou farniliares/responsáveis, para melhor

identificacão.

ARTIGO 26.°
ATIVIDADES DE ANIMAcAO SOCIOCULTURAL, LUDICO-RECREATIVAS E OCUPACIONAIS
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1. As atividades de animação sociocuitural, i(idico-recreativas e ocupacionais promovidas pela ERPI
constam do piano de atividades;

2. A organização e desenvoivimento de passeios ou desiocacOes são da responsabilidade da coordenacao
técnica;

3. Os passeios poderão ser gratuitos ou ser devida uma comparticipação, sendo tal situação previamente
informada aos utentes ou famIlia;

4. A Instituição considerará autorizado pcios famiiiarcs, todos os passeios em que os utentes quciram e
possam participar. Caso a pcssoa responsávei peio utente deseje quc este não participe nos passcios
deverá dar essa indicação por escrito.

5. E sempre necessária a autorizacão dos familiares ou responsáveis dos utentes, quando estes não sejam
hábeis para o fazer, quando são efetuados passeios ou desiocacOes em grupo;

6. Durante os passeios os utentes são sempre acompanhados por funcionários do CSPR;

7. Os utentes serão convidados sempre contactados para a participar em atividades desportivas, cuiturais
e recreativas promovidas por outras InstituiçOes da região, ficando o transporte a cargo do CSPR.

8. Os passeios com custo associado de entrada e/ou transporte, serão pagos pelos participantes mediante
valor estipuiado peia Instituicão.

ARTIGO 27.°
APOIO NO DESENIPENHO DAS ATIVIDADES DE ‘IDA DIARIA

No sentido de promover a autonomia os utentes são motivados e apoiados no desempenho de diversas
atividades de vida diana, segundo programa próprio e definido no piano individual de cuidados.

ARTIGO 28.°
CUIDADOS DE ENFERMAGEM, BEM COMO 0 ACESSO A CUIDADOS DE SAUDE

1. Os cuidados de enfermagem são da responsabilidade da ERPI;
2. Aos utentes e facuitado o acesso aos cuidados medicos, nomeadamente no Centro de Saüde de Ronfe,

sendo para tal solicitada a aiteraçäo da rcsidência dos utentes;
3. Em caso de urgência, recorre-se aos serviços de saüde disponIveis (Centro de Saiide e Hospital),

avisando-se de imediato os familiares por telefone, em caso de impossibilidade de estabeiecer o contacto
através do envio de uma mensagem;

4. Quando o transporte de utentes aos cuidados de saüde tenham de ser realizados em ambuiâncias devido
ao seu estado de saiide, a despesa é da responsabiiidade do utcnte/famIlia, scm prcjuIzo das disposicOes
iegais em vigor.

5. Caso haja impossibilidade de acompanhamento por parte da famIiia ou pessoa responsável ao Hospital,
Centro de Saüde, realizacao de exames e ou consultas de especiaiidade (transporte e acompanhamento),
estas despesas ficarão a cargo da famIiia ou pessoa responsável. Deste modo, deve a pessoa responsávci
peio utente, avisar atempadamente a Instituicão das datas das consuitas que necessitam de
acompanhamento por parte da Instituiçao:

6. Ficando a gestão da medicação ou outros produtos iigados a satide, a cargo da famIiia ou pessoa
rcsponsável, esta terá de ter em conta a entrega destes em tempo iitii. Na sua falta proceder-se-á a

requisicão dos mesmos por parteda Instituição, apresentando a conta no final do mês junto com a
mensalidade.

7. Os utentes podem recorrer ao serviço de medicos especialista particulares, se preferirem, mas as
despesas destas consultas, são da sua responsabiiidade.
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ARTIGO 29.°

AQuIsIcAo E ADMINJSTRAçAO DE FARMACOS

A ERPI assegura a aquisicão e administração da medicação prescrita.

ARTIGO 30.°
PRODUTOS DE APOIO A FUNCIONALIDADE E AUTONOMIA

Nas situaçöcs dc dcpcndência que exijam o recurso a ajudas técnicas (fraldas, cadeiras dc rodas, andarilhos,
óculos e outros) a ERPI pode providenciar a sua aquisicão ou empréstimo, embora este tipo de apoios não
esteja incluldo no valor da comparticipacão, devendo ser informado o utente do valor acrescido dcstc tipo
de ajuda.

ARTIGO 31.’

DEPOSIT0 F GUARDA DE BENS DO UTENTE

1. 0 CSPR IIO Sc rcsponsabiliza pelo extravio de bens pessoais e objetos dc valor (dinheiro, ouio,
relógios, tclemóvcis...), mesmo quc guardados no scu quarto, Salvo sc depositarem no cofre da
Instituiçao.

2. Neste caSo, é fcita uma lista dos bcns entregucs c assinada pelo responsávcl/utentc c pcla pcssoa quc os
recebe. Esta lista e arquivadajunto ao processo individual do utente;

3. Caso a famIlia queira entregar bens e valores ao CSPR, poderá faze-b mediante doação ou testamento.

ARTIGO 32.°
GESTAO DE BENS MONETARIOS

1. Toda a gestão financeira dos bcns monctários dos utcntcS, quando cfctuada pela Direcão do CSPR é
acordada previamente no ato de admissão e registada em documento próprio constante do processo
individual do utente;

2. Os movimentos dos bens monetários dos utentes são efetuados mediante registo pebo Técnico
responsável, em documento próprio;

3. Poderá ser atribuIda uma semanada aos utentes mediante avaliacão das suas necessidades e tendo como
critério para atribuição:
a) 0 grau de autonomia para gestão de bens monetários;
b) Uso comprovadamente adcquado dos bcns cntrcgucs;

4. A qualquer momento, desde que fundamentado e informado o utente, poderá ser suspensa a atribuição
da semanada.

5. No caso de utentes scm retaguarda familiar, pedir ao tribunal/ministério pCiblico autorização para o
CSPR fazcr a gestão dos bcns monctários do utente.

ARTIGO 330

CoMuNIcAcOEs

1. No âmbito da relação contratual e caso näo exista indicação expressa em contrário, as notificaçöcs e
comunicacöcs far-sc-ão através da utilizacão de mcios elctrónicos, privilegiando o correio eletrónico,
contactos telefónicos e mensagens escritas para os niimcros de telemóveis dos responsáveis indicados
no contrato de prestacão de servico.

2. SituaçOes de emergência, encaminharnentos ao hospital c óbitos é realizado por contacto telefónico, na
impossibilidade dc se estabelecer contacto scrá enviada urna mensagem corn a informacão que motivou
o contacto, pedindo que devolvam a chamada corn maior brevidade possIvel.
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3. E da exciusiva responsabilidade do utente e/ou responsáveis a cornunicacão de quaisquer alteraçôes de
endereços e contactos entrcgues no mornento da admissão do utente.

ARTIGO 34o

PESSOAL

o quadro de pessoal afeto a ERPI encontra-sc afixado em local visIvel, contendo a indicação do nürnero de
recursos humanos formação e conteüdo funcional, definido de acordo corn a legislação em vigor.
o conteüdo funcional encontra-se descrito na portaria de regularncntacão de trabalbo publicada no Boletirn
de Trabaiho e Emprego n.° 1, de 08/01/2020.

ARTIGO 35o

COORDENAçAO TECNICA

A Coordenacão Técnica desta ERPI compete a urn técnico, cujo norne, formacão e conteñdo funcional se
encontra afixado em lugar visIvcl e a quem cabe a responsabilidade de dirigir o serviço, sendo responsável,
perante a Direçao, pelo funcionamento geral do mesmo.

CAPITULO VI

DIREIT0s E DEVERES

ARTIGO 36.°

DIREITOS E DEVERES DOS UTENTES E DA FAMILIA

1. São direitos dos utentes:
a) 0 respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bern como pelos

seus usos e costumes;
b) Ser tratado corn consideração, reconhecirnento da sua dignidade e respeito pelas suas convicçOes

religiosas, sociais e poilticas;
c) Obter a satisfacão das suas necessidades básicas, fIsicas, psIquicas e sociais, usufruindo do piano de

cuidados estabelecido e contratado;
d) Ser informado das normas e regularnentos vigentes;
e) Gerir os seus rendimentos e bens corn o apoio do CSPR, sernpre que possIvel c necessário e quando

solicitado pelo rnesrno;
f) Participar em todas as atividades, de acordo corn os seus interesses e possibilidades;
g) Ter acesso a ementa semanal;
h) A inviolabilidade da correspondência;
i) Apresentar reclamacoes e sugestôes de melhoria do serviço aos responsáveis do CSPR;

• j) A articulacão corn todos os servicos da comunidade, em particular corn os da saüde.
2. São deveres dos utentes:

a) Colaborar corn a equipa da ERPI na medida das suas capacidades, não exigindo a prestação de
serviços para alérn do piano estabelecido e contratualizado (se houver novas necessidades, pode
justificar-se a revisão do contrato de prestacão de servicos);

b) Tratar corn respeito e dignidade os funcionários da ERPI e os dirigentes do CSPR;
c) Cuidar da sua saidc e comunicar a prescricão de qualquer medicamento que Ihe seja feita;

• d) Participar na medida dos seus interesses e possibilidades, nas atividades desenvolvidas e em
sugestOes para melhoria do servico;

e) Proceder atempadamente ao pagarnento da rnensalidade, de acordo corn o contrato previarnente
estabelecido;
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f) Observar o cumprimento das normas expressas no Regularnento Interno desta resposta social bern
como de outras decisOes relativas ao seu funcionamento;

g) 0 CSPR requer a atencão de que todas as informaçoes disponibilizadas pessoalmente ou por email
relativamente aos Utentes são absolutarnente confidenciais. E corn o maior respeito pela
individualidade e privacidade dos nossos utentes que disponibilizamos os seus dados e imagens no
sentido de publicitar e divulgar as várias atividades desenvolvidas ao longo do ano por forma a
partilhar e acompanharem o trabaiho que é desenvolvido, pelo que contamos corn a vossa
colaboração e o rnáxirno respeito pelo trabaiho de toda a equipa corn os utentes envolvidos.

h) E expressarnente proibido expor, partilhar ou divulgar quaisquer inforrnaçöes ou dados
relativamente aos trabalhos, dados pessoais ou informaçOes dos utentes, e ainda, fotografar, filmar
e reproduzir, por qualquer rneio, quaisquer pessoas e bens, scm autorizacão, dentro das instalaçOes
do CSPR, pelo que não assurnirnos quaisquer responsabilidades pela captacão de imagens na
Instituicao, sua divulgacão ou publicação scm o seu consentimento, factos esses a acontecerern,
serão completamente alheios a vontade do CSPR, conforrne direito a imagern previsto no artigo 79.°
do Código Civil e que podern constituir ilIcito criminal, nos termos do artigo 1990 do Código Penal.

i) Comunicar por escrito a Direcao, corn 30 dias de antecedência, quando pretender cancelar o servico
definitivamente.

ARTIG0 370

DIREITOS E DEVERES DO CSPR

1. São direitos do CSPR:
a) Ver reconhecida a sua natureza particular e, consequentemente, o seu direito de livre atuação e a

sua plena capacidade contratual;
b) A corresponsabilizacão solidária do Estado nos dornInios da comparticipação financeira e do apoio

técnico;
c) Proceder a averiguacão dos elernentos necessários a cornprovação da veracidade das declaracoes

prestadas pelo utente e/ou farniliares no ato da admissão;
d) Fazer cumprir corn o que foi acordado no ato da adrnissão, de forma a respeitar e dar continuidade

ao born funcionamento deste serviço;
e) Ao direito de suspender este serviço, sempre que os utentes, grave ou reiteradarnente, violem as

regras constantes do presente regularnento, de forma rnuito particular, quando ponham ern causa ou
prejudiquern a boa organização dos servicos, as condicOes e o ambiente necessário a eficaz prestação
dos mesmos, ou ainda, o relacionarnento corn terceiros e a irnagem do próprio CSPR;

2. São deveres do CSPR:
a) Respeito pela individualidade dos utentes proporcionando o acompanhamento adequado a cada e

em cada circunstância;
b) Criação e manutençâo das condiçOes necessárias ao normal desenvolvimento da resposta social

ERPI, designadamente quanto ao recrutarnento de profissionais corn forrnacão e qualificacOes
adequadas;

c) Promover uma gestão que alie a sustentabilidade financeira corn a qualidade global da resposta
social;

d) Colaborar corn os Servicos da Seguranca Social, assirn corno corn a rede de parcerias adequada ao
desenvolvimento da resposta social;

e) Prestar os serviços constantes deste Regularnento Interno;
f) Avali.ar o desempenho dos prestadores de serviços, designadamente através da auscultacão dos

utentes;
g) Manter os processos dos utentes atualizados;
h) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos dos clientes.
i) Garantir a forrnação dos profissionais.
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ARTIGO 38.°

RESPONSAVEL

1. 0 responsável é a pessoa familiar ou outra do utente que assurnirá os direitos e deveres titulados pelo
utente ou por coñta própria e que se relacionará corn a Instituição.

2. A Instituiço relacionar-se-á para efeitos de relacâo contratual, apenas corn o responsável, prestando
unicamente quaisquer informaçöes ou esclarecimentos pertinentes ao mesmo. Este é responsável pela
transmissão da inforrnaço aos restantes familiares.

3. 0 Responsável tern os seguintes direitos:
a) A que ihe sejarn prestadas toda as informacôes sobre o utente, reservando-se as de natureza
confidencial ou sujeitas a reserva da vida Intima do utente, caso em que serão prestadas apenas corn
o consentimento deste;
b) A ser recebido pela Direçäo técnica da ERPI, sempre que o solicite e tal sejajustificado,
c) A efetuar reclamaçoes e sugestöes;
d) Todos os demais direitos atribuldos a utente que näo sejarn de natureza pessoal daquele.

4. 0 responsável tern os seguintes deveres:
a) Responsabilizar-se solidariarnente corno fiador e principal pagador, renunciando ao beneficio da
excusso prévia, pelo pagamento de tudo o que vier a ser devido, a instituiçao, pela celebracâo do
contrato de prestação de serviços, designadamente o pagarnento das comparticipacOes rnensais,
demais despesas decorrentes da prestacao de serviços e respetivas penalizacôes, e, desdejá, dá o seu

acordo a todas e quaisquer modificaçôes do montante da cornparticipacão familiar e penalizacOes que
venham a ter lugar;
b) Respeitar as clausulas do contrato e do presente regulamento, que no sejarn de natureza pessoal
do utente, nâo podendo cessar para si o contrato, sem que seja cessado conjuntamente com o utente;
c) A prestar todas as informaçOes, sobre o utente, relevantes ao seu bern-estar e correto
acompanhamento e bern assirn colaborar corn a Instituicão na satisfaçâo das necessidades do utente,
designadamente, comparecendo sempre que para tal seja solicitado;
d) A assinar o Contrato de Prestacäo de Serviços em nome próprio, e ainda como responsável quando
por qualquer razão o utente esteja impedido de o fazer.
e) Na eventualidade do responsável se ausentar da sua residência habitual, deverá deixar contacto ou
indicar outra pessoa para contacto em caso de necessidade.

ARTIGO 39o

SANçOES/PR0cEDIMENT0S

1. Os utentes ficam sujeitos a sançOes quando não respeitarem este regulamento e outras determinacoes
em vigor na Instituiçäo.

2. As sançOes serão aplicadas pela Direçao aos utentes incumpridores conforme a gravidade das faltas:
a)Advertência;
b)Exclusão da Instituiçäo.

3. Ficarn sujeitos a cessação do contrato de prestacão de servicos e excIuso da Instituicao, os utentes que
manifestem comportamento agressivos que perturbem o born funcionarnento que deve existir na ERPI.
4. Procedirnentos ou aóontecimentos muito graves serão avaliados pontualmente, poderäo ter
encaminhamento para procedirnento judicial.

ARTIG0 40.°

CONTRATO DE PREsTAcA0 DE SERV1OS

5. E celebrado, por escrito, contrato de prestacão de serviços corn o utente e ou seus familiares e, quando
exista coiii o representante legal, donde constern os direitos e obrigicOes das partes;
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6. Do contrato é entregue urn exemplar ao utente ou representante legal ou familiar e arquivado outro no

respetivo processo individual;
7. Qualquer alteraçâo ao contrato ë efetuada por miituo consentimento e assinada pelas partes.

ARTIGO41.°

CEssAcAo DA PREsTAcA0 DE SERV1OS POR FACTO NAO IMPUTAVEL AO PRESTADOR

1. A cessaçäo da prestacão de serviços acontece por dernincia do contrato de prestacäo de servicos, por
institucionalização ou por morte do utente;

2. Por dernincia, o utente tern de informar o CSPR 30 dias antes de abandonar a resposta social c rescinde
se o contrato de prestacäo de servicos.

ARTIGO 42.°
CESSACAO DA PREsTAcAO DE SERVIOS

4. 0 Utente pode ser excluldo da ERPI, nas seguintes situaçOes:
a) Falta de pagarnento tempestivo e completo da mensalidade;
b) Constantes perturbacOes do normal funcionaniento da ERPI;
c) Violéncia fIsica ou moral sobre qualquer outro utente ou profissional da ERPI;
d) Outro tipo de comportamento ou atitLide que inviabilize a sua permanência.

ARTIGO 43°

LIvRO DE RECLAMACOES

I. Nos termos da legislaço em vigor, a Instituiço possui Livro de ReclamacOes em formato fIsico e
eletrónico;

2. 0 livro de reclamaçöes em formato fIsico estará disponIvel no horário de expediente da Instituiço,
podendo ser solicitado por qualquer interessado durante esse perlodo.

3. 0 Livro de reclamacöes eletrónico está disponIvel no site Institucional do CSPR através do endereço
https://cspronfe.pt/

ARTIGO 44o

V LIVRO DE OCORRENCIAS

1. Esta resposta social dispOe de Livro de Registo de Ocorrências, que servirá de suporte para quaisquer
incidentes ou ocorrências que surjam no funcionamento da mesma;

2. 0 Livro de Registo de Ocorréncias é entregue, todos os finais dos meses, a coordenacâo técnica por
parte dos ajudantes familiares e restante pessoal afeto a ERPI.

CAPITULO VII

CULTO

ARTIGO 45.° V

CULTO CATOIICO

Os utentes da ERPI tern a regalia de participacao em todos os atos de assistência religiosa que forern
celebrados nas instalaçOes, segundo o culto católico. V
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ARTIGO 46.°

RELIGIOES

Os utentes poderao professar qualquer religião, mas não é permitida na ERPI atividades de cultos de outras
confissOes religiosas que não a religião católica.

CAPITULO VIII

D1SCIPLINA

ARTIGO 47o

DISCIPLINA

A violaçao culposa, por parte de qualqucr Utentc, de deterrninaçOes que constem do presente Regulamento
ou de competentes deliberaçöes da Direção do CSPR, assim corno qualquer ato ou atitude que ultrapasse
as normas de respeito pela pessoa, sua dignidade e bens, serão punidos corn as penas de advertência ou
cxclusão da ERPI, tendo em conta a gravidade dos factos, grau de delito, acurnulacão de infraçOes ou
reincidências.

ARTIGO 48.°

COMPETENCIA E PROCED1MENTO DISCIPLINAR

1. A pena de advertência e da cornpetência conjunta do Presidente da Direcão da coordenacão tédnica,
mediante inquérito sumário, em que intervenha o pessoal corn conhecimento direto do facto punIvel e
se levem a cabo as diligencias essenciais para a descoberta da verdade.

2. A pena de exclusão da ERPI é de competência ñnica da Direção do CSPR, em face do processo
disciplinar instruldo por pessoa nomeada pelo Presidente da Direcão, corn nota de culpa e corn audiência
do prevaricador, coordenacão técnica e duas testemunhas conhecedoras da falta em questão.

3. Em caso de exclusão, o Utente não terá dircito a qualquer reernbolso de valores entregues.
4. E excluIda a responsabilidade disciplinar do Utente, sempre que se verifique que este atuou com

rnanifesta boa-fe, ou que não poderia ter procedido de forma diversa.
CAPITULO IX

FUNERAL

ARTIGO 49°

CUSTEAMENTO DO FUNERAL

As despesas corn o funeral de urn Utente são da responsabilidade da farnIlia do mesmo. No caso de urn
Utente sern possibilidades económicas e sern que outrern tome tal comprornisso junto da Direção do CSPR,
esta suporta os encargos e beneficia de qualquer subsIdio a que haja, da Seguranca Social.

ART1GO 5O.°
ATOs FINEBRES

1. Para os utentes sem retaguarda familiar que não tenharn feito prévia cornunicação escrita corn as i1timas
vontades, que scrá apensa ao processo para se curnprirem escrupulosamente — desde que as mesmas nao
acarretern encargos anormais para o CSPR, - os funerais dos utentes realizam-se segundo as normas do
CSPR e dentro do estilo correnternente digno, em harrnonia corn o rito católico, sendo conduzidos para
o cernitério da area local.
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2. Se qualquer famIlia ou pessoa amiga pretender que o Utente falecido seja sepultado noutro cemitërio,

todas as despesas adicionais, tais como transladacäo e seus custos, Coveiro, serviços religiosos e outros,

correrão por conta dos mesmos, declinando o CSPR, todas e qualquer responsabilidade nesse aspeto.

3. Nos casos de Utente que tenha efetivamente determinado as condicOes do seu funeral, sobretudo no que
diz respeito ao carácter civil ou religioso e a maneira de ser sepultado, verificando-se verdadeira
precariedade económica da famIlia desse Utente, fica a Direçâo do CSPR corn competência para aceitar
ou nâo esta incumbéncia.

CAPITULO X

VESTUARIO, VALORES E EspOLlo

ARTIGO 51.0

ROUPA E HAVERES PEssoAls

1. Tendo possibilidades materials, o novo Utente deverá fazer-se acompanhar de roupas consideradas
indispensáveis ao seu uso pessoal, bern como poderá ainda transportar consigo os haveres estritamente
pessoais.

2. De todos os bens-objetos de que o Utente seja portador, será processada no ato de admissão relacao
discriminativa, assinada pelo próprio e pela coordenaçâo técnica, apensando-se uma cópia ao processo
de admissão existente nos serviços do CSPR.

3. Sempre que houver alguma alteração a relacão acima descrita, o Utente obriga-se a transmiti-la a
coordenacão técnica, identificando tal valor ou objeto, para efeito de abate ou acréscimo na relaçao
inicialrnente elaborada, seguindo o processarnento previsto no nümero anterior.

ARTIGO 52.°
DEvoLuCAo DE BENS PESSOALS

1. No caso de saIda voluntária ou perda do seu estatuto de residente da ERPI, serão restituldos ao Utente,
mediante termo de entrega, todos os bens móveis e objetos que sejarn sua pertenca.

2. Em caso de falecimento, os Serviços Administrativos conjuntamente corn a coordenação técnica
procederão ao arrolarnento do espólio, através de auto, ate ao final do primeiro dia ütil após o decesso,
com vista a posterior entrega aos herdeiros legItimos, na pessoa do cabeça-de-casal ou de representante
legal, dos bens móveis e objetos de que o falecido não tiver disposto válida e eficazmente para depois
da morte.

3. Corn a verificação do decesso, a coordenaçâo técnica, independentemente do disposto no nimero
anterior, procederá de imediato a recolha e guarda dos bens e valores do falecido.

4. No caso de decesso os herdeiros legitimários, legItimos ou testamentários tern o prazo de 30 dias
consecutivos para procederem ao levantamento dos objetos referidos no ponto 3. e) do artigo l0. Findo
esse perlodo a CSPR considerará que não e$tão interessados nos pertences deixados na Instituicão.

5. Havendo disposicöes deixadas quanto a valores, mesmo que por escrito particular, mas apenso ao
respetivo processo individual, serão estes entregues de acordo com a vontade real e final do autor da
sucessâo, não sendo admitidos legados a favor de funcionários do CSPR.

CAPITULO Xi

DISPOSICOES FINAlS

ARTIGO53.°
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TRATAMENTO DE DADOS PESSOALS

I - Responsável pelo Tratamento de Dados Pessoais:
CSPR
Avenda Monsenhor Horácio Aratijo n.° 73, 4805-360 Ronfe, Guimarães
E-Mail: epd(,cspronfe.pt
2—0 CSPRrealiza o tratarnento de dados pessoais sob as mais exigentes regras de sigilo e confidencialidade

conforme o Regulamento Gcral Sobre a Proteçao de Dados (RGPD), Cinica e exclusivamente para prestacão

dos seus serviços, desenvolvimento da sua atividade, gestão administrativa, contabilIstica, fiscal e
cumprimento de obrigacoes legaisjudiciais ou administrativas, apenas durante o perIodo de tempo que se
revele necessário ou obrigatório, sendo os prazos de conservação determinados para cada finalidade e
apropriados a cada tratamento em conformidade corn as obrigacöes legais.
3 - Após o decurso do prazo de conservação e desde que não esteja obrigada, por imposicão legal judicial
ou adrninistrativa, a proceder a sua conservação, o CSPR eliminará os dados pessoais ou procederá a sua

anonimização.
4 - Os Utentes são responsáveis pela veracidades e atualização das informaçôes fornecidas e dos seus dados
pessoais, sernpre que se justifique.

5 - A Instituição não transrnite dados pessoais a terceiros, exceto nos casos em que tal se revele necessário

a prestacão dos seus serviços, ao cumprirnento de obrigacOes legais ou quando tenha sido prestado o
consentimento para o efeito.

6 - 0 CSPR adotou e implernentou urn conjunto de medidas técnicas e organizativas necessárias e

adequadas para assegurar a protecão dos dados pessoais contra a sua destruição, perda, alteração, difusão

ou acessos náo autorizados, acidentais ou ilIcitos, bern como as medidas necessárias para garantir a
exatidão, integridade e confidericialidade dos dados pessoais e urn nIvel de seguranca técnico e de
organizacão adequado em relaçAo aos riscos inerentes ao tratamento e natureza dos dados pessoais.
7 — Os Utentes são devidamente esclarecidos sobre as caracterIsticas e procedimentos dos serviços
desenvolvidos no âmbito do contrato de prestacão de servicos celebrado para tratar todos os seus dados

pessoais, recolhidos e necessários aos procedirnentos administrativos institucionais para fins de gestâo do
processo ou outras finalidades necessárias e permitidas por lei e, quando obrigatório, colocar essa
informação a disposição de quaisquer terceiros, instituiçOes, prestadores de servicos, organisrnos pCiblicos

e quaisquer outras entidades necessárias, tais corno Autoridade Tributária, Seguranca Social,
Contabilidade, Seguradora e quaisquer outras legalrnente obrigatórias.
8 — Os Utentes poderão a qualquer rnomento, querendo, contactar o CSPR, na qualidade de Responsável

pelo Tratarnento de Dados através do e-mail epd@cspronfe.pt para, informação e acesso aos seus dados
pessoais; o tratamento de dados pessoais em falta quando se mostrem incompletos; o
apagarnento/esquecimento dos seus dados pessoais, sempre que cornprovaclamente, a mesma sejustificar e

legalmente seja admissIvel; a limitação, verificadas as condiçöes previstas na lei; retirar o consentimento
ora prestado, quando o tratamento de dados se fundar, apenas, em consentimento; opor-se ao tratamento

nao podendo, contudo, opor-se ao tratamento daqueles quc são indispensáveis a exccução do presente

serviço, ou ao cumprimento de obrigacOes legais; rccebcr em formato digital os dados pcssoais quc ihe
digam respeito e que tenham sido, por si fornecidos, tratados por meios autornatizados corn fundamento
em consentimento prestado pelo titular dos dados ou em contrato celebrado, podendo solicitar, por escrito,
a respetiva transmissão diretamente para outro responsável, sempre que tal se rnostre tecnicamente possIvel

e ainda, apresentar reclamação junto da Autoridade de controlo cornpetente: Cornissão Nacional de
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Protecão de Dados (CNPD) - Av. D. Carlos I, 134 - 1.0 1200-651 Lisboa - Tel: +351 213928400 - Fax:
+351 213976832— e-mail: geral@cnpd.pt ou www.cnpd.pt

• ARTIGO 54°

ALTERAçOES AO REGULAMENTO

Nos terrnos do Regulamento da legislacâo em vigor, a Direçâo do CSPR, deverá inforrnar e contratualizar

corn os utentes ou seus representantes legais sobre quaisquer alteraçOes ao presente regulamento, corn a
antecedência minima de 30 dias relativarnente a data da sua entrada em vigor, sem prejuIzo do direito a
resolucao do contrato a que aeste assiste.
Qualquer alteração ao regulamento interno deve ser comunicada ao ISS, I. P.

ARTIGO 55o

INTEGRAcA0 BE LACUNAS

Em casos omissos do presente documento, os mesrnos serão solucionados pela Direçäo do CSPR, tendo em
conta a legislacão/normativos em vigor sobre a matéria.

ARTIGO 56.°

ENTHADA EM VIGOR

o presente Regulamento entra em Vigor em 01 de setembro de 2025.

ARTIGO 57°
APR0VAçAO, EDIçA0 E REVISOES

E da responsabilidade da Direco do CSPR, proceder a aprovação, edição e revisão deste documento, de
modo a garantir a sua adequacao a missão e objetivos da Institu ão
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